
Esta obra reúne artigos e pareceres técnicos desenvolvidos pelo 
autor ao longo dos últimos anos, todos alusivos a assuntos que 
tocam o direito processual civil. O que se vê aqui é o retrato de 
angústias surgidas frente a questionamentos reais decorrentes 
da praxe jurídica, além das respostas elaboradas como tentativas 
de saná-los. Também é característica da obra a preocupação em 
levar ao leitor temas que se afinam ao direito material e que o 
relacionam harmonicamente com o direito processual, numa 
manifesta intenção de evidenciar o necessário entrelaçamento 
entre essas duas realidades normativas. Finalmente, os escritos 
ora reunidos particularizam-se por revelarem exegeses 
produzidas segundo parâmetros constitucionalmente 
estabelecidos. 
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